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E.MENT A:

TODO IMOVEL CONSTRUIDO VERTICALMENTE, DENOMINADO EM-,
FICIO,COM UM-OU VARTOS APARTAMENTOS OU LOJAS POR AH-

L. 	 --- DAR, DEVERA, QDRI.QATORIAMENTE, TER INTALADO UM SINAL,
u	 - DE ALARME EM CADA ANDAR, E DA OUTRAS PROVIDâNCIAS.
e.

• nn••n

i - OBSER V ACnES:

CNC Solutions
Tipo . Processo Legislativo

261626100126361915 8 21-60
1111111 11111 1E1 1E11111 1E11 11111milmiluil11111111 Eill1111i111

Man41~PRUPas, Ca,
e

Citei* Lie - ,~1Winca

• •Hr,—;



aimarep koal el& .....

-

LIDO HOJE
As COMISSÕES DE:3 1 MAR 1998

-Cort-f-rz, ( 
f2c--	 4-15i  /""Le "t•Nwl,2- 

r-c-t*eCítç...E.

P.	 DENTE

•

: r

01 - PL
01-0199/1998ROJETO DE LEI

Todo imóvel construído verticalmente,
denominado Edifício, com um ou vários
apartamentos ou lojas por
anklandeverá, obrigatoriamente, ter
instalado um sinal de alarme em cada
andar.

• A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art° 1° - Fica obrigatório a instalação de um sinal de alarme em cada
andar de todo Edifício construído no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Edifício para efeito legal desta Lei é toda construção
vertical, tendo cada andar um ou mais apartamentos ou lojas.

Art° 2° - O sinal de alarme deverá ser acionado, normalmente, pelos
porteiro, zelador ou síndico do Edifício, toda vez que houver perigo
iminente para quem estiver no Edifício.

Parágrafo único - Na ausência dos funcionários responsáveis pela
segurança do Edifício, conforme "Caput" do Artigo, o sinal de alarme
poderá ser acionado por qualquer pessoa, que assumira a
responsabilidade perante o síndico do Edifício.

Sala das Sessões )-;	 e)"4" 1 5 ??

JOSÉ ÍNDIO FElerinIlritralCIMENTO
Vereador •

1° Vice-Presidente
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de uma propositura que não encontra
impedimento legal nas diversas áreas do poder: Federal, Estadual e
Municipal.

Está o presente Projeto de Lei, estribado no•	 Artigo 13, I e II da Lei Orgânica do Município.

O presente Projeto de Lei tem por escopo colocar
à disposição dos frequentadores dos Edifícios na Cidade de São Paulo um
Sistema de Alarme para evitar as tragédias que comumente acontecem,
justamente, pela desinformação desses mesmos frequentadores em como
agir diante de um perigo eminente.

Portanto, a Propositura presente, estabelece
meios de evitar ou minorar qualquer anormalidade que possa vir a
acontecer.

Esperamos que nossos pares se unam para
transformá-lo em Lei.•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 O 3 

do processo n' 199 	 de 19.98	 14  /.. 04 .. /..98 	  (a) 	 Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 14-04-98

ADELiNk CICONa
Reg. 100.406

ATI&

À Com. de Cond. e Jusdçe

e NBRENO G -D- EI,MA.-N."---------
Aueesoe Te .eg. Clefe Subo.

A. T. M.

Recebido na Camissto de
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DONTZETT 11-r0sns
Assist Pallamentar

Ao Nobre Vereador	 C.1'14-IFI 
para relatar.

Sala da Comissão da

em /2-"de	 71.
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Ao Nobre Vereador

para relatar
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n.*

O funcionári

do proc

PL 199/98
08/06/99

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador José índio Ferreira do
Nascimento que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de sinal de alarme
manual em todos os andares dos edifícios que especifica, e dá outras
providências.
O projeto não esbarra em nenhum dispositivo legal e encontra amparo nos arts.
13, XX e 37, "caput", da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Por se tratar de matéria referente ao Código de Obras e Edificações, deverão ser
convocadas 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da propositura

• (art. 41, VII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo).

Por todo o exposto somos

PELA LEGALIDADE

No entanto, para adequar a presente propositura à melhor técnica de elaboração
legislativa, sugere-se o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 199/98

Dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação de sinal de alarme
manual em todos os andares dos
edifícios que especifica, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - É obrigatória a instalação de um sinal de alarme manual em cada andar
dos edifícios situados no âmbito do Município.

Parágrafo único - Para os fins do disposto nesta lei considerar-se-á edifício toda
edificação, destinada a qualquer categoria de uso, constituída por uma ou mais
unidades autônomas por andar, agrupadas verticalmente.

•
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Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias
• a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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' 16-0958/1999
PARECE.	 -	 -	 JA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 199/98

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador José Índio Ferreira
do Nascimento que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de sinal de
alarme manual em todos os andares dos edifícios que especifica, e dá
outras providências.
O projeto não esbarra em nenhum dispositivo legal e encontra amparo nos
arts. 13, XX e 37, "caput", da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Por se tratar de matéria referente ao Código de Obras e Edificações,
deverão ser convocadas 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação
da propositura (art. 41, VII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo).

Por todo o exposto somos

PELA LEGALIDADE

No entanto, para adequar a presente propositura à melhor técnica de
elaboração legislativa, sugere-se o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 199/98

Dispõe sobre a obrigatoriedade da
instalação de sinal de alarme manual
em todos os andares dos edifícios que
especifica, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - É obrigatória a instalação de um sinal de alarme manual em cada
andar dos edifícios situados no âmbito do Município.

Parágrafo único - Para os fins do disposto nesta Lei considerar-se-á edifício
toda edificação, destinada a qualquer categoria de uso, constituída por uma
ou mais unidades autônomas por andar, agrupadas verticalmente.
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n°. 	 /Ag 	de 19  CIP1 ,

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 Miéntriv°
dias a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 9AA.,
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PablIciihr os DIÁRIO OFICIA

Recebido na Comissão da
Política Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
Em R. 05..91 as

—7)01
Maria 1WC711 da Silva Berti

Secretária da Cernia' são de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

AO NOBRE VEREADOR  -4 L U'N ZA 

PARA RELATAR.

Sala da Cort.isco	 littr.,.r.a, Malropolilan;
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AMÉLIA M.I. MACHINO
Secretária - RF 11.133
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Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secr- ário(a)

Reg. n° 	 4- I 33

DEPARTAMENTO
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